PARECER Nº 2095, DE 2013 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 64, DE 2012



De autoria do Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei nº 64, de 2012, declara os templos religiosos, estabelecidos no Estado de São Paulo, entidades de utilidade pública na forma que especifica.

 


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias, de 23 de fevereiro a 01 de março de 2012, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 04.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual não se pronunciou no prazo regimental quanto à aprovação ou rejeição dos pareceres exarados, ensejou designação de Relator Especial em Substituição ao da Comissão, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebendo parecer favorável, com emenda, suprimindo o artigo 3º da propositura que dispensava os templos declarados de utilidade pública do pagamento de qualquer imposto em vigor ou que viesse a ser instituído.

                                  Agora a propositura está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

                               Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende declarar os templos religiosos, estabelecidos no estado de São Paulo, entidades de utilidade pública.

                              Observamos que a referida propositura, considerando a emenda apresentada pelo Relator Especial em Substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa para o Estado e no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois, a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

                                  Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente, à aprovação do Projeto de lei nº 64, de 2012, com a emenda apresentada pelo Relator Especial em Substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Cauê Macris – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda de RE pela CCJR.

Sala das Comissões, em 26-11-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Osvaldo Verginio – Orlando Bolçone (com o voto em separado) – Vitor Sapienza (com o voto em separado) – Hamilton Pereira – Francisco Campos Tito – Beth Sahão

VOTO EM SEPARADO



De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende declarar os templos religiosos, estabelecidos no Estado, entidades de utilidade pública. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, não o examinou no prazo regimental. Por esta razão, foi designada a Deputada Maria Lúcia Amary, Relatora Especial, que exarou parecer favoravelmente à sua aprovação com a emenda apresentada.

                                 Nesta oportunidade, cabe à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

 Contudo, devemos nos manifestar contrariamente ao voto apresentado pelo relator designado, Deputado Cauê Macris.

  É importante ressaltar que se trata de medida inconveniente, uma vez que os templos religiosos gozam de imunidade tributária, conforme disposto no artigo 150, inciso VI alínea “b” da Constituição Federal e, com a declaração de utilidade pública irão certamente receber mais benefícios por parte do Estado, em detrimento das demais entidades beneficentes, que necessitam demonstrar o atendimento aos requisitos previstos na legislação estadual.

    Verificamos, também, que o projeto acarretará um aumento da despesa pública, uma vez que exigirá da Administração Pública Estadual a disponibilização de recursos materiais e humanos destinados à fiscalização dessas entidades que será feita pela Secretaria da Justiça ao examinar a Prestação de Contas Anual dos templos religiosos, conforme estabelece o artigo 6º da Lei n.º 2.574/80.

     Também não podemos deixar de ressaltar que para ser declarada de utilidade pública a entidade tem que preencher os requisitos estabelecidos na Lei n.º 2.574/80 e que compete a esta Casa analisar caso a caso e atribuir esse título às entidades beneficentes que se encaixam nas condições especificadas na referida lei.

     Por estas razões, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n° 64, de 2012. 

a) Vitor Sapienza
